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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015 SEM A DEVIDA COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE 
FERIADO LOCAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ. 
2. É intempestivo o recurso especial que é interposto fora do prazo legal de 15 
(quinze) dias úteis, contado em dobro em relação ao ente público, a partir da 
publicação do acórdão recorrido (recurso interposto sob a égide do 
CPC/15), nos termos do art. 183 e do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 
1.029 e 219, caput, do CPC/2015.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o dia do servidor público 
(28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias 
que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi - 
não são feriados nacionais, sendo imprescindível a comprovação de suspensão 
do expediente forense na origem.
4. A jurisprudência desta Corte, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, 
1.003, § 6º, do CPC de 2015, firmou-se no sentido de que, na vigência do 
novo Código de Processo Civil, a comprovação do feriado local, ou suspensão 
do expediente forense, deve se dar no momento da interposição do recurso, 
por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não 
bastando a mera menção da ocorrência de feriado no texto do recurso.
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015 SEM A DEVIDA COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE 
FERIADO LOCAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ. 
2. É intempestivo o recurso especial que é interposto fora do prazo legal de 15 
(quinze) dias úteis, contado em dobro em relação ao ente público, a partir da 
publicação do acórdão recorrido (recurso interposto sob a égide do 
CPC/15), nos termos do art. 183 e do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 
1.029 e 219, caput, do CPC/2015.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o dia do servidor público 
(28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias 
que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi - 
não são feriados nacionais, sendo imprescindível a comprovação de suspensão 
do expediente forense na origem.
4. A jurisprudência desta Corte, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, 
1.003, § 6º, do CPC de 2015, firmou-se no sentido de que, na vigência do 
novo Código de Processo Civil, a comprovação do feriado local, ou suspensão 
do expediente forense, deve se dar no momento da interposição do recurso, 
por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não 
bastando a mera menção da ocorrência de feriado no texto do recurso.
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):  Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do 

agravo em recurso especial, ao fundamento de intempestividade do recurso especial.

O agravante alega que o recurso especial é tempestivo, pois interposto dentro do 

prazo legal, considerados os feriados nacionais que ocorreram no referido ínterim.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-

se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o dia do servidor público (28 de 

outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a 

sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi - não são feriados nacionais, 

sendo imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na origem.

Nesse sentido, com grifos nossos:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE 
FORENSE. CALENDÁRIO DO TRIBUNAL LOCAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 24/03/2021 e o termo inicial para 
contagem do prazo ocorreu em 25/03/2021, e o termo final em 15/04/2021; todavia o 
recurso somente foi interposto em 16/04/2021, quando já esgotado o prazo recursal de 15 
dias úteis.
Assim, é manifesta a intempestividade do recurso conforme disposição contida nos arts. 
994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do CPC/2015.
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2. O entendimento do STJ é firme no sentido de que "os recursos interpostos na instância de 
origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e 
das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual" (AgInt no AREsp 
905.349/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 14/10/2016), 
subsistindo, então, a necessidade de comprovação.
3. Ainda, no que respeita à alegação de que a denominada Semana Santa seria feriado 
nacional e conhecido desta Corte, registro que, segundo entendimento do STJ, "o dia do 
servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, 
os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi - não 
são feriados nacionais, sendo imprescindível a comprovação de suspensão do 
expediente forense na origem" (AgInt no REsp 1.715.972/MA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 18/05/2018).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.889.516/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. SEMANA SANTA. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. Conforme orientação do STJ, o art. 62 da Lei 5.010/1966, que considera como 
feriados os dias da Semana Santa, compreendidos entre a quarta-feira e o domingo de 
Páscoa, só se aplica à Justiça Federal e aos Tribunais Superiores.
2. Caso haja legislação local ou ato normativo do Tribunal estadual que preveja a 
ocorrência de feriado ou suspensão dos prazos processuais no período, deve a parte 
recorrente comprovar tal circunstância mediante a juntada de documento idôneo no 
ato da interposição do Recurso Especial, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.183.204/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

 

A jurisprudência desta Corte, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, 1.003, 

§6º, do CPC de 2015, firmou-se no sentido de que, na vigência do novo Código de 

Processo Civil, a comprovação de eventual suspensão do prazo recursal decorrente de 

ausência de expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre outros, deve se dar no 

momento da interposição do recurso, por documento oficial ou certidão expedida pelo 

Tribunal de origem, não bastando a mera menção da ocorrência de feriado local no texto 

do recurso.

Nesse sentido, com grifos nossos:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de de embargos à execução opostos pelo Estado da Bahia à execução 
de sentença na qual o ente estadual foi condenado a recalcular a gratificação de produção 
dos autores nos montantes vigentes em 1989 em razão da Lei n. 4.969/1989. Na sentença, 
julgou-se procedente o pedido para declarar inexistente a obrigação de pagar quantia certa. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Conforme ficou consignado na decisão embargada, a parte recorrente foi intimada da 
decisão agravada em 28/6/2019, sendo o agravo somente interposto em 29/7/2019.
III - A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 
forense deve ser demonstrada, no ato da interposição do recurso que pretende seja 
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conhecido por este Tribunal, por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal 
de origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas razões recursais. A Corte 
Especial, no julgamento do AREsp n. 957.821, em 20/11/2017, chegou à conclusão de que, 
na vigência do Código de Processo Civil de 2015, não é possível a pretensão de 
comprovação da tempestividade após a interposição do recurso. Recentemente, a mesma 
Corte Especial decidiu que a regra da impossibilidade de comprovação da tempestividade, 
posteriormente à interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate 
de feriado de carnaval. O entendimento foi fixado no REsp n. 1.813.684/SP e, 
posteriormente, ratificado no julgamento da questão de ordem no mesmo recurso, quando se 
entendeu que a mesma interpretação não poderia ser estendida para outros feriados, que não 
fossem o feriado de carnaval.
IV - O vício suscitado pelo embargante relacionado a contagem do prazo em dobro para 
recorrer não prospera, uma vez que os todos os embargantes tem como patrono os mesmos 
advogados (fls. 282 e 304).
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.608.850/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022; AgInt no AREsp n. 1.304.193/MG, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 
1/10/2020.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.640.761/BA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. DIA DE TODOS OS SANTOS (1º DE 
NOVEMBRO). FERIADO LOCAL. INEXISTÊNCIA DE EXPEDIENTE FORENSE. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DA INSURGÊNCIA. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. É manifestamente intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, todos do CPC.
2. Na hipótese dos autos, a respectiva petição recursal, embora tenha feito menção à 
existência de feriado local ensejador da suspensão dos prazos processuais, não 
apresentou o inteiro teor do correspondente ato normativo indicativo da inexistência 
de expediente no Tribunal a quo.
3. Quando a parte recorrente não comprovar, no momento da interposição do recurso 
à Corte Superior, o feriado local alegado, opera-se a preclusão consumativa, não 
havendo como afastar a intempestividade de tal insurgência, diante do disposto no art. 
1.003, § 6º, do CPC/2015.
4. Segundo a jurisprudência deste Sodalício, "O feriado do dia 28 de outubro - Dia do 
Servidor Público - e do dia 1º de novembro são considerados feriados locais, impondo-se a 
comprovação da suspensão do expediente forense no ato da interposição do recurso."(AgInt 
no AREsp 1711267/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.017.937/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022.)

 

Isso posto e considerando o documento de fls. 134-155, tem-se que o agravante 

não comprovou no ato de interposição do recurso eventual suspensão ou interrupção do 

prazo processual referente aos dias que antecederam a sexta-feira santa, não bastando a 

mera menção da ocorrência de feriado no texto do recurso.

Sendo a parte recorrente intimada pessoalmente do acórdão recorrido em 

9/3/2021 (fl. 128), e o recurso especial somente interposto em 23/4/2021 (fl. 134), é 

intempestivo, portanto, o recurso, nos termos do art. 183 e do art. 994, VI, c/c os arts. 

Documento eletrônico VDA38231453 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 01/09/2023 15:17:47
Código de Controle do Documento: e794f30c-69d2-4380-815d-4cace7ed4362



1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do CPC/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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